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com atribuição criminal, e terá como finalidade apurar a ocorrência de infrações penais de iniciativa pública, servindo como 

preparação e embasamento para o juízo de propositura, ou não, da respectiva ação penal; 

CONSIDERANDO a necessidade de delimitar o objeto da presente investigação, bem como a necessidade de mais esclarecimentos 

e diligências acerca dos fatos. 

RESOLVE 

Converter a Notícia de Fato SIMP 001495-259/2020 – 1ªPJC no presente Procedimento de Investigação Criminal – PIC SIMP 

001495-259/2020 – 1ªPJC, tendo como investigado Max Tony Oliveira de Sousa, CPF 800.437.713-00, candidato a vereador de 

Codó/MA, pelo Partido Democrático Trabalhista-PDT, na eleição de 2020, além de outros que venham a ser identificados no decorrer 

da investigação, para levantamento das informações que permitam melhor apurar as responsabilidades, alcançando todos os sujeitos 

e abarcando todos os fatos possíveis, seja mediante a requisição de informações, inspeções, certidões, depoimentos pessoais, perícias 

seja por quaisquer outros meios legais que se mostrem necessários, adotando, desde já as seguintes providências: 

Registre em Sistema Próprio; 

Autue; 

Oficie à Coordenadoria de Documentação e Biblioteca, informando acerca da instauração deste Procedimento, encaminhando a 

presente Portaria, em meio magnético, para fins de publicação; 

Notifique o investigado Max Tony Oliveira de Sousa, com fundamento no disposto no art. 7º da Resolução CNMP nº 181/2017, para 

que se manifeste acerca do fato, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

* Assinado eletronicamente 

CARLOS AUGUSTO SOARES 

Promotor de Justiça 

Matrícula 1066315 

Documento assinado. Codó, 09/03/2021 16:01 (CARLOS AUGUSTO SOARES) 

* Conforme art. 1º, III, "a", da Lei 11.419/2006 e Medida Provisória 2.200-2/2001. 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://mpma.mp.br/autenticidade 

informando os seguintes dados: Sigla do Documento PORTARIA-1ªPJCOD, 

Número do Documento 92021 e Código de Validação 00B74315E8. 

 

 

IMPERATRIZ 

 

REC-5ªPJEITZ - 122021 

Código de validação: 0B0B04D2B6 

RECOMENDAÇÃO  

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  Nº 000405-253/2021 

 

Assunto: Prevenção contra a aquisição ilegal de vacinas pelo Município de Imperatriz/MA 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, através da Promotoria de Justiça de Defesa da Saúde de 

Imperatriz/MA, no uso das atribuições conferidas pelo art. 129, incisos II e III, da Constituição Federal, art. 27, parágrafo único, 

inciso IV, da Lei nº 8.625/93, e no art. 26, inciso IV, c/c § 1º, inciso IV, e art. 27, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 013/91 

e, ainda,  

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, 

nos termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo 

certo que a vida é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser prioridade para todo gestor público, sobretudo em 

época de pandemia;  

CONSIDERANDO que a Diretoria Colegiada da ANVISA (DICOL) aprovou no último dia 17 de janeiro de 2021, por unanimidade, 

a autorização temporária de uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o 

Instituto Butantan, e da vacina Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em parceria com a 

AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz;  

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela pandemia do Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até 

o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e disponível para prevenir ou tratar a doença 

causada pelo novo coronavírus;  

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde (MS) publicou o Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-

19, cujo objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização da vacinação contra a COVID-19 em todo o país;  

CONSIDERANDO que o referido plano é destinado aos responsáveis pela gestão da operacionalização e monitoramento da 

vacinação contra a COVID-19 nas instâncias federal, estadual e municipal, tendo por objetivo instrumentalizá-los na 

operacionalização da vacinação contra a COVID-19;  
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CONSIDERANDO o início da vacinação contra a Covid 19 em todo o estado do Maranhão;  

CONSIDERANDO que mesmo diante da aprovação do uso emergencial pela ANVISA de vacinas de dois fabricantes diferentes, o 

Ministério da Saúde só disponibilizou até o presente momento um pequeno quantitativo de doses, não contemplando sequer a 

integralidade dos grupos prioritários;  

CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a COVID-19 segue a coordenação do Ministério da Saúde, segundo 

determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de prioridade do público-alvo em cada fase do programa, 

constituindo infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no referido ordenamento, sujeitando o infrator às 

penalidades previstas em lei, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis;  

CONSIDERANDO notícias amplamente veiculadas pela imprensa de descumprimento dos planos nacional e estadual de vacinação 

contra a COVID-19, evidenciando menosprezo à dor dos enfermos, às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da 

pandemia, enfim, à grave situação de saúde pública enfrentada pela humanidade;  

CONSIDERANDO a necessidade de que seja garantida ampla e irrestrita transparência dos gestores da saúde na execução da 

vacinação da COVID-19, de forma que os órgãos de controle possam avaliar não só a probidade dos seus atos como também a 

efetividade das ações adotadas;  

CONSIDERANDO que a Constituição outorgou a todos os entes federados a competência comum de cuidar da saúde, incluindo-se 

a disponibilização, por parte dos governos estaduais, distrital e municipais, de imunizantes diversos daqueles ofertados pela União, 

desde que aprovados pela ANVISA, caso aqueles se mostrem insuficientes ou sejam ofertados a destempo;  

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, no âmbito da ADPF 770 e da ADI 6625, autorizar estados e 

municípios a comprar e a distribuir vacinas contra a Covid-19, desde que o governo federal não cumpra o Plano Nacional de 

Imunização ou caso as doses previstas sejam insuficientes; 

CONSIDERANDO que as vacinas eventualmente compradas pelos governos locais devem necessariamente ter sido aprovadas, em 

prazo de 72 horas, pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e que caso o prazo não seja cumprido, a importação pode 

ser liberada se houver registro nas agências reguladoras da Europa, dos Estados Unidos, do Japão ou da China; 

CONSIDERANDO a notícia de que prefeitos dos municípios maranhenses estariam recebendo propostas de empresas para 

supostamente intermediar a compra da vacina contra a Covid 19, notadamente SPUTNIK V, da Rússia, em evidente desconformidade 

com o contexto jurídico e sanitário acima referido, sugerindo a ocorrência de conduta ilegal; 

CONSIDERANDO a necessidade de defender a saúde da população e a correta aplicação dos recursos públicos, com a adoção de 

medidas de ORIENTAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E INVESTIGAÇÃO no processo de aquisição DAS VACINAS CONTRA A COVID 

19, que deverá se dar EM CONFORMIDADE COM A NORMA VIGENTE, a partir dos PARÂMETROS E DIRETRIZES JÁ 

DESTACADOS nas decisões recentes do STF; 

CONSIDERANDO, por fim, que a recomendação é instrumento destinado à orientação de órgãos públicos ou privados, para que 

sejam cumpridas normas relativas a direitos e deveres assegurados ou decorrentes das Constituições Federal e Estadual e serviços de 

relevância pública e social; 

Resolve  

RECOMENDAR ao PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ, Sr. Francisco de Assis Andrade Ramos, enquanto Chefe do 

Executivo Municipal, e a SECRETÁRIA DE SAÚDE, Sra. Mariana Jales de Sousa: 

a) Que observem as decisões do Supremo Tribunal Federal extraídas da ADPF 770 e da ADI 6625, segundo as quais os estados e 

municípios estão autorizados a comprar e a distribuir vacinas contra a Covid-19 somente quando o governo federal não cumpra o 

Plano Nacional de Imunização ou caso as doses previstas sejam insuficientes; 

b) Que as vacinas eventualmente compradas pelos governos locais devem ter sido previamente aprovadas, em prazo de 72 horas, 

pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e que a importação pode ser liberada somente se (1) o prazo assinalado não 

for cumprido e (2) se houver registro nas agências reguladoras da Europa, dos Estados Unidos, do Japão ou da China; 

c) Que se abstenham de negociar e adquirir imunizantes contra a Covid 19 de empresas interpostas, tendo em vista que o contexto 

jurídico e sanitário acima referido sugere que seria conduta ilegal, passível de responsabilização civil, administrativa e criminal 

As medidas recomendadas pelo Ministério Público do Maranhão não excluem outras, ainda mais restritivas, que possam ser 

necessárias a critério dos órgãos públicos recomendados.  

Fixa-se o prazo de 72 horas para que os destinatários informem se acatam a presente recomendação e relatem as ações tomadas para 

seu cumprimento, ou, por outro lado, indiquem as razões para o não acatamento. 

A resposta deverá ser encaminhada, preferencialmente, ao e-mail da promotoria 5pjeimperatriz@mpma.mp.br. 

Ficam os destinatários da recomendação advertidos dos seguintes efeitos dela advindos: a) tornar inequívoca a demonstração da 

consciência da ilicitude do recomendado; b) caracterizar o dolo, má-fé ou ciência da irregularidade, por ação ou omissão, para 

viabilizar futuras responsabilizações em sede de ação judicial; c) constituir-se em elemento probatório em sede de ações cíveis ou 

criminais. 

Ressalta-se que a inobservância da presente Recomendação poderá acarretar a adoção de todas as medidas judiciais e extrajudiciais 

cabíveis, pelo Ministério Público. 

Encaminhe-se a presente Recomendação para que seja publicada no diário eletrônico do Ministério Público, bem como ao Centro de 

Apoio Operacional da Saúde e aos respectivos destinatários. 

mailto:5pjeimperatriz@mpma.mp.br
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Cumpra-se. 

Imperatriz, 11 de março de 2021. 

 

* Assinado eletronicamente 

THIAGO DE OLIVEIRA COSTA PIRES 

Promotor de Justiça 

Matrícula 1071803 

Documento assinado. Imperatriz, 11/03/2021 16:27 (THIAGO DE OLIVEIRA COSTA PIRES) 

* Conforme art. 1º, III, "a", da Lei 11.419/2006 e Medida Provisória 2.200-2/2001. 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://mpma.mp.br/autenticidade 

informando os seguintes dados: Sigla do Documento REC-5ªPJEITZ, 

Número do Documento 122021 e Código de Validação 0B0B04D2B6. 

 

 

REC-5ªPJEITZ - 132021 

Código de validação: 78C0B8FD2C 

RECOMENDAÇÃO  

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 000405-253/2021 

 

Assunto: Prevenção contra a aquisição ilegal de vacinas pelo Município de Davinópolis/MA 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, através da Promotoria de Justiça de Defesa da Saúde de 

Imperatriz/MA, no uso das atribuições conferidas pelo art. 129, incisos II e III, da Constituição Federal, art. 27, parágrafo único, 

inciso IV, da Lei nº 8.625/93, e no art. 26, inciso IV, c/c § 1º, inciso IV, e art. 27, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 013/91 

e, ainda,  

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, 

nos termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo 

certo que a vida é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser prioridade para todo gestor público, sobretudo em 

época de pandemia;  

CONSIDERANDO que a Diretoria Colegiada da ANVISA (DICOL) aprovou no último dia 17 de janeiro de 2021, por unanimidade, 

a autorização temporária de uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o 

Instituto Butantan, e da vacina Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em parceria com a 

AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz;  

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela pandemia do Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até 

o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e disponível para prevenir ou tratar a doença 

causada pelo novo coronavírus;  

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde (MS) publicou o Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-

19, cujo objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização da vacinação contra a COVID-19 em todo o país;  

CONSIDERANDO que o referido plano é destinado aos responsáveis pela gestão da operacionalização e monitoramento da 

vacinação contra a COVID-19 nas instâncias federal, estadual e municipal, tendo por objetivo instrumentalizá-los na 

operacionalização da vacinação contra a COVID-19;  

CONSIDERANDO o início da vacinação contra a Covid 19 em todo o estado do Maranhão;  

CONSIDERANDO que mesmo diante da aprovação do uso emergencial pela ANVISA de vacinas de dois fabricantes diferentes, o 

Ministério da Saúde só disponibilizou até o presente momento um pequeno quantitativo de doses, não contemplando sequer a 

integralidade dos grupos prioritários;  

CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a COVID-19 segue a coordenação do Ministério da Saúde, segundo 

determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de prioridade do público-alvo em cada fase do programa, 

constituindo infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no referido ordenamento, sujeitando o infrator às 

penalidades previstas em lei, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis;  

CONSIDERANDO notícias amplamente veiculadas pela imprensa de descumprimento dos planos nacional e estadual de vacinação 

contra a COVID-19, evidenciando menosprezo à dor dos enfermos, às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da 

pandemia, enfim, à grave situação de saúde pública enfrentada pela humanidade;  

CONSIDERANDO a necessidade de que seja garantida ampla e irrestrita transparência dos gestores da saúde na execução da 

vacinação da COVID-19, de forma que os órgãos de controle possam avaliar não só a probidade dos seus atos como também a 

efetividade das ações adotadas;  

CONSIDERANDO que a Constituição outorgou a todos os entes federados a competência comum de cuidar da saúde, incluindo-se 

a disponibilização, por parte dos governos estaduais, distrital e municipais, de imunizantes diversos daqueles ofertados pela União, 

desde que aprovados pela ANVISA, caso aqueles se mostrem insuficientes ou sejam ofertados a destempo;  


